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DECRETO Nº 561/2013
Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de
Arrecadação no valor de R$ 733.707,80 (Setecentos
e Trinta e três setecentos e sete reais e oitenta
centavos) e a efetuar alterações de natureza técnica
no orçamento vigente do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1584 de 26 de Dezembro de 2012.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito
Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação
para o exercício de 2013, em conformidade com a Lei
Federal 4.320, no valor total de R$733.707,80
(Setecentos e Trinta e três setecentos e sete reais e
oitenta centavos) conforme abaixo:
EXCESSO DE ARREDAÇÃO RECURSO LIVRE
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL
07.01 GABINETE DO SECRETARIO
0824400052011000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA

MUNCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros P.J (320)
R$ 2.000,00
Fonte de recurso: 0-  Recursos Ordinários Livres  -
Exercício Corrente
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO
11.01 GABINETE DO SECRETARIO
1545104522028000 MNAUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA
3.3.90.30.00 Material de Consumo (1539) R$
20.000,00
Fonte de recurso: 0-  Recursos Ordinários Livres  -
Exercício Corrente
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030100192089000 AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO
PRIMÁRIA EM SAUDE
3.1.90.11.00 Vencimentos e vantagens - pessoal civil
(1778) R$ 37.000,00
3.1.90.16.00 Outras despesas variáveis - pessoal civil
(1786) R$ 3.000,00
Fonte de recurso: 303 - Recursos Vinculados -
Exercício Corrente
1030100192089000 AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO
PRIMÁRIA EM SAUDE
3.1.90.46.00 Auxilio alimentação (1789) R$ 36.000,00
Fonte de recurso: 303 - Recursos Vinculados -
Exercício Corrente
3.1.90.16.00 Outras despesas variáveis - pessoal civil
(1787)  R$ 9.200,00
3.1.90.46.00 Auxilio alimentação (1790) R$ 4.500,00
Fonte de recurso: 495 - Recursos Vinculados -
Exercício Corrente
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
13.01 GABINETE DO SECRETARIO
0618204522087000 MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE DEFESA SOCIAL
3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens  (2115)
R$ 100.000,00
3.1.90.46.00 Auxilio Alimentação  (2118) R$ 15.000,00
Fonte de recurso: 0- Recursos Ordinários Livres  -
Exercício Corrente
EXCESSO DE ARREDAÇÃO RECURSO VINCULADO
08  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.02 COORDENAÇÃO GERAL DO ENSINO
FUNDAMENTAL
1236100522020000 ADMINISTRAÇÃO DOS
RECURSOS DO FUNDEB
3.1.90.11.00 Vencimentos vantagens fixas - pessoal

civil (1014) R$ 400.000,00
Fonte de Recurso: 101 - FUNDEF 60% - Exercício
Corrente
1236100522019000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.30.00 Material de Consumo (3224) R$ 530,00
Fonte de Recurso: 119- PPE- Recurso Vinculado -
Exercício Corrente
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO
11.01 GABINETE DO SECRETARIO
154510035103000 BLOQUETES
4.4.90.51.00 Obras e Instalações (2276) R$ 82.677,80
Fonte de Recurso: 744 - Recurso Vinculado - Exercício
Corrente
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010019203000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
3247 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material
Permanente  R$ 23.800,00
Fonte de Recurso: 497 - Recurso Vinculado - Exercício
Corrente
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 733.707,80
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica autorizado o Poder
Executivo Municipal, conforme prescreve a Lei Federal
nº 4.320/64, em seu artigo 43, por excesso de
Arrecadação no valor R$ 733.707,80 (Setecentos e
Trinta e três setecentos e sete reais e oitenta centavos)
Excesso de Arrecadação da Fonte livre utiliza- se a
Receita Corrente 1913.13.00.01.
Art. 3º - Fica alterado conforme a Lei 1540/2012, artigo
3º, parágrafo 2º, fica alterado o valor global das ações,
no exercício de 2013, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, conforme alterações orçamentárias
disposta neste Decreto.
Art. 4º - Fica alterado conforme a Lei 1322/2010, Lei
de alteração do PPA 2010-2013, artigo 3º, parágrafo
único, fica alterado o valor global das ações, no
exercício de 2013, na Lei do Plano Plurianual 2010-
2013, conforme alterações orçamentárias disposta
neste Decreto.
Art. 5º - Fica alterado o Cronograma de Desembolso
mensal.
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de
sua Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 21 de Outubro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 568/2013
Regulamenta a Lei nº 1.646, de 17 de outubro de 2013,
que institui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-
e.
O Prefeito de Matinhos, no uso de suas atribuições
legais e em conformidade com o artigo 71, inciso X,
da Lei Orgânica Municipal, bem como em atendimento
ao disposto no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.646, de
17 de outubro de 2013, DECRETA:
CAPÍTULO I
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
(NFS-e)
Seção I - Da Definição da NFS-e
Art. 1º Considera-se Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e o documento emitido e armazenado
eletronicamente em sistema próprio, com o objetivo
de registrar as operações relativas à prestação de
serviços previstas nas Leis Municipais nº 01/69 e 01/
69-A.
Seção II - Das Informações Necessárias à NFS-e
Art. 2º Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica que conterá as seguintes informações:
I - número sequencial da nota;
II - código de verificação de autenticidade;
III - competência e data do serviço;
IV - identificação do prestador de serviços, com:
a) razão social;
b) endereço;
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ/MF e, quando houver, o número da Inscrição
Estadual;
d) inscrição no cadastro da administração municipal;
V - identificação do tomador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) e-mail, quando houver;
d) preenchimento obrigatório do número da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF/MF ou o
número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ/MF;
VI - código do serviço, conforme as Leis Municipais
nº 01/69 e 01/69-A;
VII - discriminação dos serviços;
VIII - valor total da NFS-e;
IX - valor(es) e justificativa da(s) dedução(ões), se
houver;
X - valor da base de cálculo;
XI - alíquota do ISS;
XII - valor do ISS;
XIII - valor líquido da nota fiscal;
XIV - caracterizar a operação no campo "Outras
Informações":
a) tributada no Município de Matinhos;
b) tributada fora do Município de Matinhos;
c) imune ou isenta;
XV - indicação de retenção de ISS na fonte, quando
for o caso;
XVI - número, tipo e data do documento emitido, nos
casos de substituição;
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XVII - comprovante dos serviços prestados;
XVIII - indicar o número do RPS na NFS-e no momento
da conversão, no campo "Outras Informações".
§ 1º A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões
"Prefeitura Municipal de Matinhos/PR" - "Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica - NFS-e".
§ 2º O número da NFS-e será gerado pelo sistema,
em ordem crescente sequencial.
§ 3º As funcionalidades do sistema estarão descritas
em manual próprio disponibilizado diretamente no sitio
da NFS-e, cujo endereço eletrônico é o
"www.matinhos.pr.gov.br".
§ 4º Na NFS-e do contribuinte optante do Simples
Nacional, constará no campo "Outras Informações"
a seguinte expressão:
a) "Documento emitido por ME ou EPP optante pelo
SIMPLES NACIONAL".
b) Quaisquer outras informações que o contribuinte
entender como necessárias à emissão, desde que
não contrariem a legislação municipal.
Seção III - Da Emissão da NFS-e
Art. 3º A emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e) será obrigatória para os prestadores
dos serviços elencados nas Leis Municipais nº 01/69
e 01/69-A, sujeita a incidência do ISSQN.
§ 1º Pode ser emitida no momento da prestação de
serviço ou, no caso de serviços prestados em etapas,
no momento em que as etapas se efetivarem.
§ 2º Ficam dispensados da emissão da NFS-e:
I - os concessionários de serviço público de telefonia,
energia elétrica, água, esgoto e correios;
II - os estabelecimentos bancários oficiais e privados;
III - as cooperativas de crédito;
IV - os contribuintes optantes pelo Regime Tributário
do Simples Nacional, quando prestarem serviços para
pessoas físicas.
§ 3º Na hipótese do contribuinte enquadrar-se em mais
de uma atividade de prestação de serviços, a
obrigação da emissão da NFS-e dar-se-á para todas
as atividades.
§ 4º Cada NFS-e será emitida para um item da lista
de serviços.
§ 5º O campo destinado a "Discriminação dos
Serviços", o contribuinte deverá detalhar com clareza
os serviços prestados.
§ 6º Não poderão optar pela emissão da NFS-e os
contribuintes profissionais autônomos que tenham o
recolhimento do ISSQN efetuado através de tributação
fixa.
Art. 4º São obrigados à emissão da NFS-e os
prestadores de serviços inscritos no cadastro das
atividades econômicas no Município, inclusive
microempresários individuais e sociedades
empresárias que se constituam como microempresas
e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional, exceto os mencionados nos incisos do
parágrafo 2º do artigo anterior.
Art. 5º Os prestadores de serviços inscritos no
cadastro municipal das atividades econômicas
poderão optar pela emissão da NFS-e até 30/06/2014,
tornando-se obrigatória a partir de 1º de julho de 2014.
§ 1º A opção referida no caput deste artigo depende
de autorização da Administração Tributária, devendo

ser solicitada no endereço eletrônico
"www.matinhos.pr.gov.br" mediante o preenchimento
do Formulário Eletrônico de Solicitação de Acesso.
§ 2º A Administração Tributária comunicará aos
interessados, por e-mail, a deliberação sobre o pedido
de autorização.
§ 3º A opção referida no caput deste artigo, uma vez
deferida, é irretratável, salvo prerrogativas em lei.
§ 4º Os prestadores de serviços que optarem pela
NFS-e iniciarão sua emissão de forma eletrônica no
dia seguinte ao deferimento da autorização, podendo
substituir as notas fiscais convencionais emitidas no
respectivo mês.
§ 5º Somente será autorizada a emissão de NFS-e
mediante a apresentação dos documentos impressos,
ou seja, as notas fiscais convencionais não emitidas
pelo prestador de serviço, para serem inutilizados
junto ao órgão competente.
§ 6º Será vedada a utilização de notas fiscais
impressas a partir de 1º de julho de 2014, ressalvada
expressa autorização do responsável pelo órgão
fazendário.
§ 7º Aos prestadores de serviços que se inscreverem
no cadastro municipal das atividades econômicas a
contar da publicação deste Decreto somente será
liberada autorização para impressão de NFS-e.
Art. 6º A NFS-e deve ser emitida online, no endereço
eletrônico "www.matinhos.pr.gov.br", mediante
utilização de usuário e senha.
§ 1º Os prestadores de serviços elencados nos
incisos do parágrafo segundo do artigo 3º podem optar
pela utilização da NFS-e.
§ 2º O contribuinte que emitir NFS-e deverá fazê-lo
para todos os serviços prestados, discriminando-os
de forma individualizada.
§ 3º A NFS-e emitida poderá ser impressa ou ainda
poderá ser visualizada pelo tomador de serviço por e-
mail através do link ou o arquivo conforme sua
solicitação.
§ 4º É obrigatória a emissão somente na situação
em que o e-mail do tomador do serviço não for
informado durante o preenchimento na nota.
§ 5º Os tomadores de serviços podem confirmar a
autenticidade da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
através do site "www.matinhos.pr.gov.br".
Secção IV - Da Emissão do Recibo Provisório de
Serviço
Art. 7º No caso de eventual impedimento da emissão
on-line da NFS-e, o prestador de serviços emitirá o
Recibo Provisório de Serviços - RPS, que deverá ser
convertido em NFS-e na forma deste regulamento.
§ 1º O RPS deverá ser autorizado e impresso pela
Administração Tributária.
§ 2º Todo RPS deverá conter, de forma destacada, a
seguinte mensagem: "Este Recibo Provisório de
Serviços - RPS, NÃO TEM VALIDADE COMO NOTA
FISCAL, devendo ser convertido em NOTA FISCAL
DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados da data da emissão
do RPS".
Art. 8º A impressão do RPS será efetuada mediante
autorização da Administração Tributária através de
AIDF - Autorização de Impressão de Documentos

Fiscais, até o limite de vinte unidades por solicitação.
Art. 9º O RPS será numerado e utilizado
obrigatoriamente em ordem crescente sequencial a
partir do número 01 (um), sendo emitido em duas
vias, sendo a 1ª (primeira) via destinada para ao
tomador dos serviços e a 2ª (segunda) via ficará retida
no estabelecimento prestador de serviço, para
posterior conversão em NFS-e.§ 1.º O RPS emitido,
para todos os fins de direito, perderá sua validade
após transcorrido o prazo previsto no parágrafo 2º do
artigo 7º.
§ 2º A não-conversão do RPS em NFS-e equipara-se
a não emissão de nota fiscal e sujeitará o prestador
de serviço às penalidades previstas neste Decreto.
§ 3º Na utilização do RPS, será considerada como
competência o mês/ano da data de emissão do RPS,
independente da data de conversão da NFS-e.
Seção V - Do Documento de Arrecadação
Art. 10. O recolhimento do imposto, referente às NFS-
e, deverá ser feito exclusivamente por meio de
documento de arrecadação emitido pelo sistema
denominado DEISS (Declaração Eletrônica de
Imposto sobre Serviço).
Parágrafo único - Não se aplica o disposto no caput
deste artigo às microempresas e empresas de
pequeno porte estabelecidas no Município de
Matinhos e enquadradas no Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES
NACIONAL.
Art. 11. O documento fiscal eletrônico denominado
DEISS, que será emitido e armazenado
eletronicamente em sistema próprio, com o objetivo
de registrar as operações relativas à prestação de
serviços, deverá ser apresentado ao Fisco Municipal,
por meio de qualquer dispositivo de mídia eletrônica
reconhecível pelo sistema da municipalidade.
§ 1º A DEISS destina-se à escrituração e registros
mensais de todos os serviços prestados, tomados
ou vinculados aos responsáveis tributários previstos
em legislação tributária, acobertados ou não por
documentos fiscais e sujeitos à incidência do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, devido
ou não ao Município de Matinhos.
§ 2º O arquivo eletrônico respectivo estará disponível
no SISTEMA DEISS (Sistema de Informática) no site
"www.matinhos.pr.gov.br".
Art. 12. O contador responsável pela empresa
prestadora de serviços deverá emitir, mensalmente,
através da DEISS, uma relação analítica das
informações contidas em cada uma das Notas Fiscais
de Serviço Eletrônicas, emitidas e recebidas no mês
de referência, com o código e a identificação do
serviço, de acordo com a classificação e a
denominação utilizada pela Lista de Serviços, que
será efetuada pelo sistema DEISS, contendo as
seguintes informações:
I - os dados de identificação do prestador e do
tomador de serviços, do vinculado ou responsável
tributário;
II - os serviços prestados, tomados, ou vinculados
aos responsáveis tributários;
III - a identificação dos documentos fiscais
cancelados;
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IV - a natureza, valor e mês de competência dos
serviços prestados, tomados ou vinculados aos
responsáveis tributários;
V - o valor das deduções na base de cálculo admitidas
pela legislação do ISSQN, com a identificação dos
respectivos documentos comprobatórios;
VI - a inexistência de serviço prestado, tomado, ou
vinculado ao responsável tributário no período de
referencia da DEISS, se for o caso (declaração sem
movimento);
VII - o valor do imposto declarado como devido ou
retido a recolher;
Parágrafo Único - A DEISS deverá ser enviada
individualmente, por inscrição municipal.
Art. 13. Os prestadores de serviços constantes do
artigo 3º deste Decreto estarão obrigados a apresentar
a DEISS à Administração Tributária do Município, ainda
que não haja Imposto Sobre Serviço devido ou retido
na fonte a recolher, mesmo que o imposto não seja
devido ao Município de Matinhos, a partir do mês de
opção pela emissão da NFS-e, tornando-se obrigatório
a partir de 1º de julho de 2014.
§ 1° Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - Prestador de Serviços: todo aquele cuja atividade
de prestação de serviços esteja incluída nas Leis
Municipais nº 01/69 e 01/69-A;
II - Tomador de Serviços: todo aquele que receber a
prestação dos serviços previstos nas Leis Municipais
nº 01/69 e 01/69-A;
III - Serviços vinculados aos responsáveis tributários:
aqueles em que a responsabilidade pelo recolhimento
do imposto foi atribuída expressamente por lei sem
se revestir o responsável da condição de tomador de
serviço.
§ 2° O prestador de serviços deve emitir e enviar
mensalmente a declaração prevista no caput desse
artigo, mesmo quando não ocorrerem emissões ou
recebimentos de notas fiscais de serviços no mês
correspondente, onde, nesse caso, será informado
ao fisco que é a declaração é sem movimento.
§ 3° Todo aquele que não possuir atividade de
prestação de serviços em seus objetivos sociais e
que eventualmente e sem regularidade, faça alguma
prestação de serviços, somente será obrigado a fazer
a declaração prevista no caput quando prestar algum
serviço previsto na lista mencionada no § 1° deste
artigo.
§ 4° O disposto no caput deste artigo não se aplica à
pessoa física.
§ 5° As hipóteses de isenções, imunidades e demais
benefícios fiscais, bem como a inclusão do prestador
ou tomador de serviços em regime de tratamento
diferenciado previsto em legislação federal ou estadual,
não retiram deles a obrigatoriedade de preenchimento
e envio da declaração prevista no caput deste artigo.
§ 6° Os prestadores de serviços que estão com suas
atividades totalmente paralisadas, sem qualquer
movimentação de receita ou despesa, deverão
formalizar a comunicação deste fato para a
Administração Tributária do Município para que fiquem
dispensados da apresentação da Declaração
Eletrônica de Serviços.
§ 7° Fica dispensada a escrituração dos serviços

públicos tomados de telefonia, energia elétrica, água
e esgoto, e dos serviços de coleta, remessa ou
entrega de correspondências, documentos, objetos,
bens ou valores prestados pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos - ECT e suas agências
franqueadas.
§ 8° Os contribuintes do ISSQN sob o regime de
estimativa não são obrigados a prestar a Declaração
Eletrônica de Imposto Sobre Serviços.
§ 9° Os contribuintes mencionados no parágrafo
anterior ficarão dispensados de emitirem guias de
recolhimento no Sistema DEISS, devendo comparecer
mensalmente a Fazenda municipal para retirar sua
guia recolhimento estimada.
Art. 14. A DEISS deverá ser enviada, até o dia 07
(sete) do mês subseqüente à ocorrência do fato
gerador.
§ 1° O prazo para o pagamento do Imposto Sobre
Serviço será até o dia 10 (dez) do mês subseqüente.
§ 2° Se a data a que se refere o caput ou o parágrafo
primeiro deste artigo não for dia útil, prorrogar-se-á o
prazo para o primeiro dia útil subsequente.
Art. 15. A Declaração, depois de encaminhada a
Administração Tributária, poderá sofrer retificações
com os benefícios da denúncia espontânea, antes
de qualquer medida fiscalizadora relacionada à
verificação ou apuração do imposto devido.
Parágrafo Único - As guias de recolhimento geradas
após a data do vencimento do ISSQN, mesmo as
decorrentes de declarações retificadoras, deverão ser
acrescidas dos acréscimos previstos em lei.
Art. 16. O SISTEMA DEISS funcionará de forma
instantânea através do endereço eletrônico
"www.matinhos.pr.gov.br" e conterá, dentre outras, as
seguintes funcionalidades:
I - escrituração eletrônica de todos os serviços
prestados e tomados pelos contribuintes e
responsáveis tributários previstos na legislação
municipal, acobertados ou não por documentos fiscais
e sujeitos a incidência do ISSQN, incluindo dispositivo
que permita ao declarante indicar os valores retidos
ou pagos;
II - emissão do comprovante de retenção na fonte do
ISSQN;
III - geração da Declaração de Imposto sobre Serviço
e impressão de seu protocolo;
IV - emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN
devido pelo prestador e/ou tomador do serviço, com
código de barras, utilizando padrão FEBRABAN ou
padrão estabelecido através de convênio de
recebimento de tributos do Município de Matinhos com
a rede bancária;
V - sistema de envio da declaração;
Art. 17. As guias de recolhimento do ISSQN serão
geradas e obtidas pelos contribuintes e responsáveis
somente por meio do SISTEMA DEISS, salvo os
contribuintes sob regime de estimativa, autônomos e
enquadrados no regime do Simples Nacional.
Art. 18. Os arquivos relativos às bases de dados do
SISTEMA DEISS, transmitidos ou apresentados na
forma deste Decreto, serão considerados documentos
fiscais e, portanto, deverão ser impressos e
conservados pelo contribuinte e responsáveis

tributários pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados
da data sua transmissão ou apresentação à repartição
da Administração Tributária do Município para imediata
exibição ao Fisco sempre que solicitado.
Parágrafo Único - Aplica-se o disposto no caput desse
artigo aos comprovantes de retenção na fonte do
ISSQN, de entrega ou transmissão da Declaração
Eletrônica de Serviços, às guias de recolhimento do
ISSQN, aos documentos emitidos ou recebidos em
razão de serviços prestados, tomados ou vinculados
a contribuintes e responsáveis tributários ou de
dedução da base de cálculo e de outros comprovantes
dos dados e informações declaradas.
Art. 19. O responsável pela retenção na fonte e pelo
recolhimento do ISSQN fica obrigado a emitir
documento comprobatório do valor do imposto retido,
bem como fornecê-lo ao prestador do respectivo
serviço.
Art. 20. O preenchimento da Declaração Eletrônica
de forma inexata, incompleta ou inverídica, a falta da
transmissão nos prazos mencionados neste Decreto,
bem como o cometimento de outras infrações às
obrigações acessórias, relacionadas com o objeto
desse Decreto, sujeita os infratores às penalidades
previstas no artigo 177 da Lei Municipal nº 01/69, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.
Seção V - Da Substituição da Nota Fiscal Eletrônica
de Serviços
Art. 21. O prestador de serviço pode usar a função de
substituição da NFS-e para corrigir qualquer dado da
nota eletrônica.
§ 1º A nova NFS-e gerada terá nova numeração e a
mesma data e competência da nota substituída.
§ 2º A nota eletrônica errada é automaticamente
cancelada.
Art. 22. O prazo para se efetuar a Substituição da
NFS-e pode ocorrer até 45 (quarenta e cinco) dias ao
da sua emissão.
Parágrafo único - A substituição da NFS-e ficará
condicionada a autorização por parte do tomador do
serviço, este por sua vez receberá o e-mail da NFS-e
com os dados alterados.
Seção VI - Do Cancelamento da Nota Fiscal Eletrônica
de Serviços
Art. 23. A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente,
ou seja, pelo prestador de serviços por meio do
aplicativo web, até o 7º (sétimo) dia da competência
seguinte que foi emitida.
§ 1º Havendo cancelamento da NFS-e, o contribuinte
deverá registrar eletronicamente, os motivos que
levaram a anulação do documento, momento em que
o sistema enviará automaticamente mensagem
eletrônica ao tomador do serviço informando a
operação do cancelamento.
§ 2º A NFS-e poderá ser cancelada nas seguintes
hipóteses:
I - Quando o cancelamento não ensejar substituição
da NFS-e;
II - Quando não tenha sido prestado o serviço e o ISS
ainda não houver sido recolhido.
§ 3º Quando aplicado o inciso II do parágrafo anterior,
o prestador de serviço, deverá manter para apresentar
quando solicitado pelo Fisco a declaração do tomador
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de que o serviço não foi executado.
§ 4º A NFS-e não poderá ser cancelada em razão do
não recebimento do preço do serviço, sendo o imposto
devido em razão da prestação do serviço.
§ 5º O RPS emitido indevidamente deve ser convertido
primeiramente em NFS-e para posteriormente ser
cancelada se a situação permitir.
Art. 24. Após o encerramento da competência, a NFS-
e somente poderá ser cancelada por meio de
processo administrativo, devendo o contribuinte
protocolar requerimento encaminhado à Administração
Tributária, que conterá todas as justificativas
comprobatórias do cancelamento, acompanhado de
uma via da NFS-e emitida, bem como de todas as
RPS cancelados, se for o caso.
CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 25. Sem prejuízo de outras imputações fiscais e
penais, configura crime de estelionato e outras
fraudes, bem como de falsidade ideológica, o uso
indevido do sistema da Nota Fiscais de Serviços
Eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar operações
de prestação de serviços inexistentes, com o objetivo
de:
I - aumentar a renda para efeito de financiamentos e
congêneres;
II - registrar despesas ou créditos indevidos a tributos
federais, estaduais ou municipais.
Parágrafo Único - A infração ao presente artigo será
punida com multa igual a 10 (dez) UFM´s.
Art. 26. Nas infrações relativas à NFS-e, será aplicado
ao prestador de serviços à multa no valor igual:
I - 0,50 UFM para cada NFS-e não emitida ou de
outro documento ou declaração exigida pela
Administração;
II - 0,70 UFM para cada emissão indevida de NFS-e,
tributáveis como isentos, imunes ou não tributáveis;
III - 01 (uma) UFM para cada NFS-e indevidamente
cancelada;
IV - 05 (cinco) UFM´s para cada RPS não convertido
em NFS-e.
Art. 27. Os Livros de Escrita Contábil referente os
serviços prestados no exercício financeiro pelo
contribuinte, deverão ser apresentados até o dia 30
(trinta) de junho do ano seguinte.
Art. 28. As NFS-e emitidas poderão ser consultadas
em sistema próprio da Prefeitura do Município de
Matinhos até que tenha transcorrido o prazo
decadencial, na forma da lei.
Parágrafo único - Após ter transcorrido o prazo
previsto no caput, a consulta às NFS-e emitidas
somente poderá ser realizada mediante a solicitação
de envio de arquivo em meio magnético.
Art. 29. Situações referentes à Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica e da Declaração Eletrônica de Imposto
sobre Serviço, não previstas neste Decreto poderão
ser decididas pela Administração Tributária mediante
solicitação do interessado via processo administrativo.
Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 25 de outubro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito de Matinhos
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ANULAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE

PREÇOS Nº 109/2013 - PMM
PROCESSO Nº 175/2013

O Prefeito no uso de suas atribuições legais vem a
público divulgar a ANULAÇÃO do PREGÃO
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
109/2013 - PMM, que prevê a AQUISIÇÃO DE
PARQUINHOS INFANTIS PARA ATENDER A
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, tendo em vista  que
não houve publicidade no Diário Oficial do Município,
referente o  aviso  de licitação, em face dos elementos
constantes no presente processo administrativo, e ao
disposto no art. 109, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93.

Matinhos, 18 de outubro de 2013.
Eduardo Antonio Dalmora

Prefeito

ERRATA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 123/2013 - PMM

A Pregoeira no uso de suas atribuições legais
PRORROGA a abertura do certame PREGÃO
PRESENCIAL Nº 123/2013 - PMM, que prevê a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DOS
TRABALHADORES DO CRAS, CREAS E SUAS, para
o dia 08/11/2013 às 14:00 HORAS.

Matinhos, 18 de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira
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ERRATA
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE

PREÇOS Nº 122/2013 - PMM
A Pregoeira no uso de suas atribuições legais
PRORROGA a abertura do certame PREGÃO
PRESENCIAL Nº 122/2013 - PMM, que prevê a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE VIATURAS, EMBARCAÇÕES, QUADRICICLOS
E EQUIPAMENTOS INSTALADOS PARA O CORPO
DE BOMBEIROS, para o dia 08/11/2013 às 09:00
HORAS.

Matinhos, 18 de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

ERRATA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 115/2013 - PMM

A Pregoeira no uso de suas atribuições legais
RETIFICA a especificação técnica do equipamento
do ITEM 2.3.1 - MODELO 07 DO EDITAL: onde se lê:
"Capacidade de carga sobre o chassi do veículo sem
considerar o peso do Coletor/Compactador de Lixo
(kg)," leia-se, "Capacidade de carga sobre o chassi
do veículo considerando o peso do Coletor/
Compactador de Lixo (kg)", referente PREGÃO
PRESENCIAL Nº 115/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES COMPACTADORES
DE LIXO e PRORROGA a abertura do certame para o
dia 12/11/2013 às 09:00 horas.

Matinhos, 22  de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 097/2013 - PMM
TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2013
PROCESSO Nº 141/2013
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: PONTE ALTA CONSTRUÇÕES
LTDA
CNPJ N.º 82.682.535/0001-54
OBJETO: CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE
FAMÍLIA DO PEREQUÊ
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
12 Secretaria Municipal de Saúde
01 Fundo Municipal de Saúde
103010024104000 Ampliação de UBS
(1893) 4.4.90.51.00 (2576) Fonte 500
Reservas de Saldo nº 1254 e 1255
VALOR: R$ 250.778,52 (duzentos e cinqüenta mil,
setecentos e setenta e oito reais e cinqüenta e dois
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 (duzentos e quarenta)
dias.
DATA DA ASSINATURA: 22/10/2013

Eduardo Antônio Dalmora
Prefeito Municipal

Órgão Oficial do Município de Matinhos -
Estado do Paraná - Criado pela Lei Municipal 755/01 -

 Material produzido pela  Secretaria de  Administração da
Prefeitura  Municipal de Matinhos -

End: Rua Elias Abrahão, nº 22 -
Fone:(41) 3971-6000 Jornalista Responsável

R. Fernandes  - 4166/17/06 -
Diagramação e impressão:  Bazzper Editora Gráfica Ltda -

Circulação -  Semanal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO PRESENCIAL
N.º 079/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o parecer jurídico proferido pela
Procuradoria Geral do Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração do Termo Aditivo a Ata de Registro de
Preços n.º 135/2013 - PMM, firmado com a empresa
VIZU DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA inscrita no
CNPJ N.º 02.593.711/0001-42, conforme PREGÃO
PRESECIAL N.º 079/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA O ACERVO
BIBLIOGRÁFICO DAS ESCOLAS E CENTROS DE
EDUCAÇÃO INFANTIL, no valor de R$11.483,15 (onze
mil, quatrocentos e oitenta e tres reais e quinze
centavos).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em 22
de outubro de 2013.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS N.º 125/2013 - PMM
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE ASFALTO QUENTE PARA
ATENDER SECRETARIA DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO, com as características
e especificações constantes deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/11/2013 às 09:00
horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$408.000,00
(quatrocentos e oito mil reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua
Pastor Elias Abrahão, nº 22, Matinhos -  PR, fones:
3971-6003/6012/6140 e FAX (41) 3971-6143, ou no
site acima mencionado.

Matinhos, 22 de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 126/2013 - PMM
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SONDAGEM EM
SOLO, conforme Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/11/2013 às 14:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$44.600,00 (quarenta e
quatro mil e seiscentos reais)
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES Podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua
Pastor Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos - PR, fones
(41) 3971-6012 / 3971-6012 e fone/fax (41) 3971-6143
ou no site acima mencionado.

Matinhos, 22 de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 127/2013 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme Termo de
Compromisso PAR nº 7767/2013(FNDE), com as
características e especificações constantes deste
Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/11/2013 às 09:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$183.911,08 (cento e
oitenta e treis mil, novecentos e onze reais e oito
centavos)
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES Podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua
Pastor Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos - PR, fones
(41) 3971-6012 / 3971-6012 e fone/fax (41) 3971-6143
ou no site acima mencionado.

Matinhos, 24 de outubro de 2013.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira
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Jornal de Matinhos Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 668 de 25  de outubro de 2013 15Atos do Poder ExecutivoEDITAL Nº 001/2013 - CMDCAEdital de convocação para eleição das Entidades da Sociedade Civil deDefesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de MatinhosO Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente doMunicípio de Matinhos convoca ASSEMBLÉIA  para eleição das Entidadesde Matinhos para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Criança edo Adolescente - gestão 2013 a 2015:1. DA DATA, HORÁRIO E LOCAL:A Eleição se realizará em:Data: dia 22 de Novembro de 2013.Horário: 09hsLocal:Centro Municipal de CidadaniaRua: Bevenuto Gussi, 232 - Centro2. DOS OBJETIVOSA Eleição tem por objetivo eleger 10 (dez) representantes da SociedadeCivil, sendo 05 (cinco) titulares e 5 (cinco) suplentes, para o biênio 2013-2015, de acordo com o previsto na Lei Municipal nº 1551/2012.3. DAS INSCRIÇÕESAs inscrições deverão ser feitas na Secretaria Municipal de AssistênciaSocial, no horário das 13:30hs ás 16:30hs, entre os dias 04/11 á 20/11 de2013, não serão aceitas inscrições fora da data e horário previsto nopresente.- Poderão se inscrever como candidatos (as) representantes dos seguintessegmentos:a) Entidades de Atendimento Social à Criança e ao Adolescente;b) Entidades de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente;c) Entidades de defesa da melhoria das condições de vida da população,entidade e/ou movimento de defesa dos Direitos da Criança e doAdolescente.Parágrafo único. Obrigatoriamente as Entidades interessadas em comporo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente devematuar no Município de Matinhos e estar com registro regular perante oCMDCA há pelo menos 01 (um) ano, nos termos da Lei Municipal n.º 1551/2012.4. DO PROCESSO DE ELEIÇÃOAs entidades inscritas no processo eleitoral serão reunidas em Assembléiaonde escolherão, por maioria simples de votos das entidades presentes,os 05 (cinco) membros titulares e suplentes da parcela não governamentaldo CMDCA para o período 2013 a 2015.Parágrafo único. Os trabalhos da assembléia mencionada no item acimaserão conduzidos de forma conjunta pela Presidência do CMDCA e porum representante da Secretaria Municipal de Assistência Social, aos quaiscaberá dirimir eventuais dúvidas e/ou impugnações relativas ao processo.Matinhos, 24 de Outubro de 2013.Luciana Dal PontPresidente do CMDCA

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DOADOLESCENTELei Municipal nº 1.551/ 2012Rua: Bevenuto Gussi, 232 - Centro - Matinhos- Paraná.Email: cmdca@matinhos.pr.gov.brFone: (41) 3971-6153

O MUNICÍPIO DE MATINHOS TORNA PÚBLICO QUEA ASSOCIAÇÃO MUNICIPAL DE AGENTES AMBIENTAIS DE MATINHOS -AMAGEM. CNPJ:11.165.513/0001-79 requereu junto ao IAP, a Licença Ambientalpara Armazenamento Temporário de Óleo de Cozinha Usado para Reciclagem emsua sede na rua Tomazina nº323.
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Jornal de MatinhosÓrgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 668 de 25  de outubro de 201318 Atos do Poder LegislativoATA DA 32ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DEMATINHOS, NO SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 11ªLEGISLATURA, REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2013.COMPOSIÇÃO: Vice-Presidente - GERSON DA SILVA JUNIOR; 1ºSecretário - JAMERSON SANTANA GONÇALVES; 2º Secretário -BENEDITO DE JESUS THOMAZ DE OLIVEIRA; e demais Vereadores:ARI ANTONIO ALVES SOBRINHO, CLAUDIO AMARANTE, DURVALFERREIRA ROMUALDO, EDIVAL MARTINS JUNIOR, JOSÉ CARLOSDO ESPIRITO SANTO, MARCOS ANTONIO PODBEVSEK e SANDROMOACIR BRAGA. Início: 20:00 horas. O Sr. Presidente abre a Sessão: "Pelasatribuições que me são conferidas por Lei e sob a proteção de Deus declaroaberta a 32ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Matinhos, no seu 2ºPeríodo Legislativo da 11ª Legislatura". O Sr. Presidente solicita ao VereadorBenedito de Jesus Thomaz de Oliveira que faça a leitura do texto extraído dasescrituras sagradas. O Sr. Presidente solicita ao Vereador Marcos AntonioPodbevsek que faça a leitura de um artigo da Lei Orgânica Municipal eposteriormente ao Vereador Edival Martins Junior que faça a leitura de um artigodo Regimento Interno. O Sr. Presidente agradece a presença de todos.  Sr.Presidente coloca em discussão a ata da 31ª  Sessão Ordinária realizada em 23de setembro de 2013. O Sr. Presidente coloca em votação a ata da 31ª SessãoOrdinária, sendo a mesma aprovada por unanimidade. O Sr. Presidente solicitaa secretária que faça a leitura dos ofícios recebidos. O Sr. Presidente deixa apalavra livre aos Vereadores. O Vereador Claudio Amarante pede que sejacolocado em deliberação do plenário o limite do uso da palavra em 5 minutos,respeitando o Regimento Interno. O Sr. Presidente coloca o pedido do VereadorClaudio Amarante em discussão. Fizeram uso da palavra os Vereadores: AriAntonio Alves Sobrinho, José Carlos do Espirito Santo, Sandro Moacir Braga,Durval Ferreira Romualdo e Jamerson Santana Gonçalves. O Sr. Presidentecoloca o pedido do Vereador Claudio Amarante, o qual solicita que sejadelimitado em 5 minutos o uso da palavra livre, em votação, sendo o mesmoaprovado pela maioria dos presentes, tendo o voto contrario dos Vereadores:José Carlos do Espirito Santo e Ari Antonio Alves Sobrinho. O Vereador JamersonSantana Gonçalves faz a leitura dos vereadores inscritos para fazer o uso dapalavra. Fizeram uso da palavra os seguintes Vereadores: José Carlos do EspiritoSanto, Marcos Antonio Podbevsek, Ari Antonio Alves Sobrinho, Edival MartinsJunior, Sandro Moacir Braga, Jamerson Santana Gonçalves e Benedito de JesusThomaz de Oliveira. O Vereador Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira solicitaque seja colocada em deliberação do Plenário a ausência do Vereador MarcioFabiano Mesquita Duarte, o qual não pode estar presente por motivos de forçamaior. O Sr. Presidente coloca a solicitação do vereador Benedito de JesusThomaz de Oliveira em deliberação do Plenário sendo a mesma aprovada porunanimidade. Ninguém mais querendo fazer uso da palavra, os Vereadorespassam à ORDEM DO DIA. O Sr. Presidente solicita a secretária que faça aleitura somente da súmula do Projeto de Lei nº 029/2013, "Dispõe sobre oregime de adiantamento previsto nas normas gerais de direito financeiro, para acobertura de despesas que não possam ou convenham subordinar-se ao processoordinário ou comum de aplicação." de iniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em  3° discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 029/2013, em 3ª discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 029/2013em 3ª votação, o qual é aprovado unanimidade. O Sr. Presidente solicita asecretária que faça a leitura somente da súmula do Projeto de Lei nº 003/2013,"Dispõe sobre a realização de estágio em órgãos das entidades da AdministraçãoDireta, Autarquias e Fundações Municipais, e dá outras providências." de

iniciativa do Vereador Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira, o qual está entrandoem 3° discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 003/2013, em 3ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 003/2013 em 3ª votação,o qual é aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente solicita a secretária quefaça a leitura somente da súmula do Projeto de Lei nº 004/2013, "Autoriza oPoder Executivo a conceder auxílio financeiro a atletas, artistas e demais pessoasfísicas que irão participar de eventos esportivos e/ou culturais em outra cidade."de iniciativa do Vereador Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira, o qual estáentrando em 3° discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 004/2013, em 3ª discussão. Fizeram uso da palavra os Vereadores: Benedito deJesus Thomaz de Oliveira, Jamerson Santana Gonçalves e José Carlos do EspiritoSanto. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 004/2013 em 3ª votação, oqual é aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente informa aos nobres pares,que o projeto de Lei nº 004/2013, de iniciativa do Vereador Márcio FabianoMesquita Duarte, será retirado de pauta, pois o mesmo não se encontra presente.O Sr. Presidente solicita a secretária que faça a leitura somente da súmula doProjeto de Lei nº 033/2013, "Cria o Programa de Capacitação Avançada -PCA da Rede Municipal de Ensino do Município de Matinhos e dá outrasprovidências." de iniciativa do Poder Executivo, o qual está entrando em 2°discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 033/2013, em 2ªdiscussão. Fizeram uso da palavra os Vereadores: Edival Martins Junior e SandroMoacir Braga. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 033/2013 em 2ªvotação, o qual é aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente solicita a secretáriaque faça a leitura somente da súmula do Projeto de Lei nº 008/2013 "Dispõesobre a adequação de logradouros e edifícios abertos ao público, bem comocolégios e empresas e comércio particulares, garantindo acesso apropriado àspessoas com deficiência e da outras providencias", de iniciativa do VereadorGerson da Silva Junior, o qual esta entrando em apresentação. O Sr. Presidenteinforma aos nobres pares que o Projeto de Lei que entrou em apresentação napresente sessão será encaminhado ao jurídico e as comissões competentes paraos seus devidos pareceres. O Vereador Marco Antonio Podbevsek, solicita odireito a palavra, e que seja registrada em ata a sua reclamação. Com a palavrao Vereador Marco Antonio Podbevsek: "... Em protesto vou falar sem microfone.Já é a segunda sessão ordinária, que o meu microfone não funciona, tem variasmatérias que eu quero falar, mais fica ruim puxar o microfone dos outros." E oVereador Ari Antonio Alves Sobrinho, solicita que seja arrumada as cadeiras doPlenário. O Sr. Presidente solicita ao Sr. Edmilson Adão Galdino, Chefe doSetor Contábil desta Casa de Leis, que em cumprimento ao Inciso VI, do Artigo35 do Regimento Interno, faça a leitura do Balancete referente ao mês de agostode 2013, da Câmara Municipal de Matinhos. O Sr. Presidente informa aos NobresPares, que as pautas das sessões estão disponíveis todas as segundas-feiras, àpartir das 16:00 horas, na Secretaria desta Casa de Leis, bem como todas assextas-feiras, estão disponíveis as cópias da Ata da Sessão Ordinária anterior,ficando assim seus assessores responsáveis por pegá-las. ENCERRAMENTO:Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a presença de todos,amigos, nobres Vereadores e dá por encerrada a presente Sessão.Matinhos, 30 de setembro de 2013.GERSON DA SILVA JUNIORVice-PresidenteJAMERSON SANTANA GONÇALVES 1ª SecretárioBENEDITO DE JESUS THOMAZ DE OLIVEIRA2º Secretário



Jornal de Matinhos Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 668 de 25  de outubro de 2013 19Atos do Poder LegislativoATA DA 35ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIADA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,NO SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 11ªLEGISLATURA, REALIZADA EM 14 DEOUTUBRO DE 2013.COMPOSIÇÃO: Presidente - MARCIOFABIANO MESQUITA DUARTE; Vice-Presidente - GERSON DA SILVA JUNIOR; 1ºSecretário - JAMERSON SANTANAGONÇALVES; 2º Secretário - BENEDITO DEJESUS THOMAZ DE OLIVEIRA; e demaisVereadores: ARI ANTONIO ALVESSOBRINHO; DURVAL FERREIRAROMUALDO; CLAUDIO AMARANTE;EDIVAL MARTINS JUNIOR; JOSÉ CARLOSDO ESPÍRITO SANTO; MARCOS ANTONIOPODBEVSEK e SANDRO MOACIR BRAGA.Início 11:00 horas. O Sr. Presidente abre aSessão: "Pelas atribuições que me sãoconferidas por Lei, declaro aberta a 35ªSessão Extraordinária da Câmara Municipalde Matinhos, no seu 2º Período Legislativoda 11ª Legislatura, para a deliberação dosprojetos de Lei de n°s 043, 048 A 054, 058 E061/2013 todos de iniciativa do PoderExecutivo. O Sr. Presidente solicita aoVereador Benedito de Jesus Thomaz deOliveira que faça a leitura de um salmo. O Sr.Presidente agradece aos presentes.  Aseguir, passam à ORDEM DO DIA: O Sr.Presidente solicita a Secretaria que faça aleitura do Projeto de Lei n° 043/2013, "Alteradispositivos da Lei Municipal n° 1.173/2008e dá outras providências", de iniciativa doPoder Executivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 043/2013 em 1ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Ari AntonioAlves Sobrinho; Sandro Moacir Braga; EdivalMartins Junior e José Carlos do EspíritoSanto. O Sr. Presidente coloca o projeto delei 043/2013 em 1ª votação, sendo o mesmoaprovado pela maioria dos vereadores, tendovotos contrários dos vereadores Ari AntonioAlves Sobrinho e José Carlos do EspíritoSanto. O Sr. Presidente solicita a Secretariaque faça a leitura do Projeto de Lei n° 048/2013, "Altera e revoga dispositivos da LeiMunicipal n° 1054/2006, que institui oprograma de incentivo ao estágio

remuneração o âmbito da AdministraçãoMunicipal, e dá outras providências", deiniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 1ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 048/2013 em 1ªdiscussão. Fez uso da palavra o vereador AriAntonio Alves Sobrinho. O Sr. Presidentecoloca o projeto de lei 048/2013 em 1ªvotação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura do Projeto deLei n° 049/2013, "Altera dispositivos das LeisMunicipais n° 1.420/2011 e 1.430/2011, e dáoutras providências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 049/2013 em 1ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura do Projeto de Lei n° 050/2013,"Autoriza o Chefe do Poder Executivo adisponibilizar um ônibus com acessibilidadeà Associação de Pais e Amigos deExcepcionais de Matinhos - APAE, e dáoutras providências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão, bem como a leitura de seusdevidos pareceres. O Sr. Presidente colocao Projeto de Lei 050/2013 em 1ª discussãoe votação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura do Projeto deLei n° 051/2013, "Dispoe sobre a atualizaçãomonetária do IPTU para o exercício de 2014,altera dispositivos da Lei n° 1.266/2009, paradispor sobre o lançamento e cobrança doIPTU para o exercício de 2014, e dá outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 051/2013 em 1ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Ari AntonioAlves Sobrinho; Edival Martins Junior; JoséCarlos do Espírito Santo; Gerson da SilvaJunior; Jamerson Santana Gonçalves;Claudio Amarante e Sandro Moacir Braga.O Sr. Presidente coloca o projeto de lei 051/2013 em 1ª votação, sendo o mesmoaprovado pela maioria dos vereadores, tendovotos contrários dos vereadores Ari Antonio

Alves Sobrinho; Benedito de Jesus Thomazde Oliveira e José Carlos do Espírito Santo.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura do Projeto de Lei n° 052/2013,"Autoriza o Chefe do Poder ExecutivoMunicipal a abrir crédito especial esuplementar no Orçamento Geral doMunicipio de Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e na LDO 2013 e dá outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 052/2013 em 1ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura do Projeto de Lei n° 053/2013,"Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços",de iniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 1ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 053/2013 em 1ªdiscussão. Fez uso da palavra o vereadorSandro Moacir Braga. O Sr. Presidentecoloca o projeto de lei 053/2013 em 1ªvotação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura do Projeto deLei n° 054/2013, "Altera dispositivo da LeiMunicipal n° 1.430/2011 e dá outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 054/2013 em 1ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Edival MartinsJunior; Gerson da Silva Junior; Sandro MoacirBraga; José Carlos do Espírito Santo; AriAntonio Alves Sobrinho e Benedito de JesusThomaz de Oliveira. O Sr. Presidente colocao projeto de lei 054/2013 em 1ª votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura do Projeto de Lei n° 058/2013,"Autoriza o Chefe do Poder ExecutivoMunicipal a abrir Crédito Suplementar noOrçamento Geral do Municipio de Matinhose alterar no PPA 2010/2013 e na LDO 2013e da outras providências", de iniciativa doPoder Executivo, o qual está entrando em 1ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 058/2013 em 1ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Ari Antonio



Jornal de MatinhosÓrgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 668 de 25  de outubro de 201320 Atos do Poder LegislativoAlves Sobrinho; Claudio Amarante; SandroMoacir Braga e Durval Ferreira Romualdo.O Sr. Presidente coloca o projeto de lei 058/2013 em 1ª votação, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. O VereadorJamerson Santana Gonçalves solicita queseja colocado em deliberação do Plenárioautorização para que o mesmo possa seausentar da Sessão por motivos de forçamaior. O Sr. Presidente coloca emdeliberação do Plenario o pedido dovereador Jamerson, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. Sendo assim, oSr. Presidente solicita ao Vereador Beneditode Jesus Thomaz de Oliveira que assuma a1ª Secretaria, e ao vereador Marcos AntonioPoidbevsek que assuma a 2ª Secretaria. OSr. Presidente solicita a Secretaria que façaa leitura do Projeto de Lei n° 061/2013,"Institui o Programa de Parcelamento Fiscalde 2013 e dá outras providências", deiniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 1ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 061/2013 em 1ªdiscussão. Fizeram uso da palavra osvereadores Sandro Moacir Braga e DurvalFerreira Romualdo. O Sr. Presidente colocao projeto de lei 061/2013 em 1ª votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente informa que fica marcadapara amanhã, dia 15 de outubro de 2013, às11:00 horas, a 2ª Sessão Extraordináriareferente aos Projetos de Lei incluídos napauta da presente Sessão.ENCERRAMENTO: Não havendo mais nadaa tratar, o Sr. Presidente agradece a Deus, apresença de todos e dá por encerrada apresente Sessão.Matinhos, 14 de outubro de 2013.MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTEPresidenteGERSON DA SILVA JUNIORVice-PresidenteJAMERSON SANTANA GONÇALVES1º SecretárioBENEDITO DE JESUS THOMAZ DEOLIVEIRA2º Secretário

ATA DA 36ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DACÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NOSEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 11ªLEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DEOUTUBRO DE 2013.COMPOSIÇÃO: Presidente - MARCIOFABIANO MESQUITA DUARTE; Vice-Presidente - GERSON DA SILVA JUNIOR; 1ºSecretário - JAMERSON SANTANAGONÇALVES; 2º Secretário - BENEDITO DEJESUS THOMAZ DE OLIVEIRA; e demaisVereadores: ARI ANTONIO ALVESSOBRINHO; DURVAL FERREIRAROMUALDO; CLAUDIO AMARANTE; JOSÉCARLOS DO ESPÍRITO SANTO; MARCOSANTONIO PODBEVSEK e SANDROMOACIR BRAGA. Início 11:00 horas. O Sr.Presidente abre a Sessão: "Pelas atribuiçõesque me são conferidas por Lei, declaro abertaa 36ª Sessão Extraordinária da CâmaraMunicipal de Matinhos, no seu 2º PeríodoLegislativo da 11ª Legislatura, para adeliberação dos projetos de Lei de n°s 043,048 A 054, 058 E 061/2013 todos de iniciativado Poder Executivo. O Sr. Presidente solicitaao Vereador Benedito de Jesus Thomaz deOliveira que faça a leitura de um salmo. O Sr.Presidente agradece aos presentes.  OVereador Marcos Antonio Podbevsek solicitaque seja justificada a ausência do VereadorEdival Martins Junior, o qual não pode estarpresente por motivos de força maior. Sendoassim o Sr. Presidente coloca em deliberaçãodo plenário o pedido do Vereador Marcos,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente coloca em discussão evotação a ata da 35ª Sessão Extraordináriarealizada em 14 de outubro de 2013, sendo amesma aprovada por unanimidade. A seguir,passam à ORDEM DO DIA: O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leitura somenteda súmula do Projeto de Lei n° 043/2013,"Altera dispositivos da Lei Municipal n° 1.173/2008 e dá outras providências", de iniciativado Poder Executivo, o qual está entrando em2ª discussão. O Sr. Presidente coloca oProjeto de Lei 043/2013 em 2ª discussão.Fizeram uso da palavra os vereadores AriAntonio Alves Sobrinho; Sandro Moacir Braga;Fez uso da palavra o Vereador José Carlosdo Espírito Santo, o qual solicitou que seupronunciamento fosse transcrito na íntegra:"Então, na realidade, tem se prolongado esse

debate, essa conversa toda sobre esse, jáveio lá da venda do terreno, segundo asinformações é que lá vão ser construídas ascasas populares, depois já foi formado oconselho da cidade, agora me parece quevai ser outro conselho, se já existia, estamudando, esta mudando algumas coisas,então pelo menos deveriam ter comunicado,eu acho que já que é democracia, édemocrático, custava ter comunicado jáqualquer coisa, é constituído legalmente?Então se é não pode passar por cima de umalei minha gente, cadê a democracia, se dápara conversar vamos chamar o, quem é opresidente? É o Michel? Quem é o membro?É o Cioli na época? Orlando até então,porque não fazer dentro das normas? MeuDeus do céu, me revolta, vocês medesculpem aqui, até minha franqueza, não seise pra ser franco precisa pedir desculpa, maseu tenho notado que em Matinhos vocêprecisa pedir desculpa para ser franco, paraser verdadeiro, é o meu jeito de pensar, eugostaria de mais clareza, vamos falar, porqueque eu chego aqui e me aparece um senhordizendo que é presidente do conselho dehabitação, chegam alguns documentos, queaté então eu não sei se são verídicos, se éautêntico ou não é, eu não sou especialistano assunto, mas me coloco como defensordo povo, eu fico naquela coisa, no fogocruzado, eu ouvi falar alguns vereadores,algumas pessoas que aqui estão e tambémestiveram presentes em outras ocasiões, queo Zé da Ecler é contra, que o Zé da Ecler nãosei o que, mas vamos explicar melhor, nãofica mais fácil de ser entendido? Porque elesacham que já foi votado, mas mudou, estamudando, se já existia, vamos ser claros,vamos explicar de uma maneira mais fácil deentender, falem português, fala certo, falaclaro, vamos mudar Michel, porque você nãoestá dando conta do recado, para o bem dacomunidade vamos mudar, mas será que nãovai partir para uma..., meu Deus do céu o queserá que esta acontecendo? Entao nãoposso, sinceramente, pensei de ontem paracá, votei contra o aumento do IPTU, penseiaté umas horas, fui lá no, que nem alguns dossenhores que lá estiveram, lá no jantar dosprofessores, que educam nossa filharada, láem casa tem um monte, uma piazada que taloco, tinha que ir lá, tinha que ir, vou sair,



Jornal de Matinhos Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 668 de 25  de outubro de 2013 21Atos do Poder Legislativocheguei em casa e fiquei até as duas ou trêshoras da manha, pensando será que é certovotar contra esse 13.20% de aumento doIPTU? Eu disse não, amanha eu acho que voulá na Camara e acho que vou votar a favor,porque está aumentando o valor venal doimóvel, vai ser aplicado em contratações demédicos, segundo o que estão me falandoaí, então eu tenho que acreditar, como quenão vou acreditar em uma promessa? Emuma palavra? Está aumentando porque élegal, então se é legal é legal, vai ter, ninguémvai gostar, não interessa, mas é legal, votandoaqui é legal, é verdade, agora, eu disse, qualo papel do vereador? É esse ou aquele ali?Eu vou votar contra. Obrigado. Fez uso dapalavra o Vereador Claudio Amarante. Emseguida o Vereador José Carlos do EspíritoSanto fez novamente uso da palavra: "É issoaí que eu quero, o debate, a explicação,explicativa, porque, o que aconteceu, é issoque eu quero, existiu isso? Não existiu? Porisso esta aqui minha gente, depois de doisanos ou mais dois, não pode passar disso,tem que fazer outra eleição, mas não cabepara o secretario de meio ambiente, eletambém tem que fazer, como que, daí nãoprecisa eleição". Fez uso da palavra oVereador Durval Ferreira Romualdo. O Sr.Presidente coloca o projeto de lei 043/2013em 2ª votação, sendo o mesmo aprovadopela maioria dos vereadores, tendo votoscontrários dos vereadores Ari Antonio AlvesSobrinho e José Carlos do EspíritoSanto. O Sr. Presidente solicita a Secretariaque faça a leitura somente da súmula doProjeto de Lei n° 048/2013, "Altera e revogadispositivos da Lei Municipal n° 1054/2006,que institui o programa de incentivo aoestágio remuneração o âmbito daAdministração Municipal, e dá outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 048/2013 em 2ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura somente da súmula do Projetode Lei n° 049/2013, "Altera dispositivos dasLeis Municipais n° 1.420/2011 e 1.430/2011,e dá outras providências", de iniciativa doPoder Executivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto

de Lei 049/2013 em 2ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria quefaça a leitura somente da súmula do Projetode Lei n° 050/2013, "Autoriza o Chefe doPoder Executivo a disponibilizar um ônibuscom acessibilidade à Associação de Pais eAmigos de Excepcionais de Matinhos -APAE, e dá outras providências", deiniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 2ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 050/2013 em 2ªdiscussão e votação, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leiturasomente da súmula do Projeto de Lei n° 051/2013, "Dispoe sobre a atualização monetáriado IPTU para o exercício de 2014, alteradispositivos da Lei n° 1.266/2009, paradispor sobre o lançamento e cobrança doIPTU para o exercício de 2014, e dá outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 051/2013 em 2ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Ari AntonioAlves Sobrinho; José Carlos do EspíritoSanto: "Que nem acabei de falar, sobre ooutro comentário, o projeto que já foi votado,ao mesmo tempo que fiquei pensando sobreesse projeto do aumento, andei na cidadehoje, sai meio cedote, que não é muito meucostume, sempre saio lá pelas seis e hojesaí lá pelas cinco, pensa em um caratrabalhador, e andei bastante viu pessoal,nobres vereadores e senhores presentes, nacidade, Rio da Onça, Mangue Seco, e lá, comcerteza, conheço bem a cidade, os senhoresme conhecem, mas bem mais de cinqüentapor cento de nossos imóveis, com certezanão são imóveis legalizados, portanto eu,sinceramente, não acho legal pagar IPTUmesmo que você more em cima do terreno,como que vai pagar IPTU de algo que não éseu, não é seu, legalmente não é seu, querdizer, então tinha que regulamentar, tinha que,como foi comentado ontem, que daí simcomeçassem a cobrar, o que muito bemfalou o nobre vereador Ari, começar a cobrar,regulamentar esses terrenos que tivessem jádentro das normas legais, acima de cincoanos que já dá direito pra pessoa entrar comusucapião, ai sim cobrar IPTU mesmo entes

dela ter o titulo na mão dela, com esse IPTUa arrecadação seria muito maior, mas,pensando dessa forma, também analisei,nobre vereador Sandro, o que o senhorcomentou, que Caiobá, foi o senhor quecomentou né? Que Caiobá te mais prédio, oIPTU é mais caro, o pessoal não vem pra cá.Eu gosto de dar razão para quem tem razão,comigo não tem esse negocio de não sei oque, não concordar então vou descordarsempre, e o senhor, eu cheguei a conclusãoque nesse ponto o senhor tem razão, nesse,me desculpe a brincadeira, eu achei, chegueia conclusão que merecemos sim, dar maisum crédito, porque treze, está dentro dasnormas, dentro da Lei, cabe o aumento, issovai ser revertido em toda essa área queninguém paga nada, mas lá tem ruas bemfeitas, não tem pavimentação, mas tem anti-pó, tem bica-corrida, nobre vereador Ari, medesculpe, eu gosto, nós somos aquivereadores amigos, nós temos que fazer virarduas ou três horas de comentário isso aqui,no Mangue Seco e no Rio da Onça, tem rualá que era buraqueira, estão fazendomanilhamento, estão arrumando, estãopavimentando com anti-pó em algumas ruaslá, estão colocando a bica-corrida, não foipedido meu, pelo meu irmão ser o secretariode obras, não significa que eu, eu devo terquatro ou cinco pedidos justamente para queos  nobres vereadores não pensem que overeador Zé da Ecler está tirando proveitodisso, não estou, não estou, nem devo, nemposso, saiu o comentário, não, até meadmirei, nossa, quantas ruas, e fui lá falar como secretário, ele falou, olha vereador o quetem de pedido do senhor aqui, não temnenhum, mas tem e vários vereadores aqui eestamos atendendo a todos, dentro damedida do possível, conforme vai dando euvou atendendo, eu fui ver e realmente temmuitas e muitas ruas, a grande maioria daspessoas que lá moram no Mangue Seco, elasnão pagam IPTU, mas elas tem a benfeitoria,elas pagam a coleta de lixo? Pagam, porquevem no desconto da água, eu fui contra econtinuo sendo contra o aumento da taxa decoleta de lixo, eu achei que não foi legal, foidesleal com aquele coitadinho que está lá sebatendo atrás de uma latinha para pagar águae se pagar água vai ter que pagar coleta delixo, mas eu que faço o lixo e o lixo eu



Jornal de MatinhosÓrgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 668 de 25  de outubro de 201322 Atos do Poder Legislativoreaproveito tudo, mas tem que pagar. Entãoeu vou dizer o seguinte, só para concluir, eugostaria que ficasse bem claro, eu não estouaqui para passar a mão na cabeça deninguém, eu já comentei, nem de prefeito, nemde vereador, nem de presidente da Câmara,nem de ninguém, mas hoje vou mudar, eu vouconcordar com esse aumento de treze porcento. Eu votei a favor hoje porque fuipesquisar realmente para ver se valeria fazerisso ai, eu fui pesquisar realmente, é o meupensamento, meu jeito de pensar, vou ver, erealmente, muitas e muitas ruas aí, e crechese tal que estão sendo beneficiados ecriançadas, jovens, velhos, idosos e eles nãopagam IPTU, então poderia regulamentar issoai no futuro, por isso vou votar a favor".Fizeram uso da palavra os vereadores:Jamerson Santana Gonçalves; Durval FerreiraRomualdo; Benedito de Jesus Thomaz deOliveira e Marcos Antonio Podbevsek. O Sr.Presidente coloca o projeto de lei 051/2013em 2ª votação, sendo o mesmo aprovadopela maioria dos vereadores, tendo votocontrário do vereador Ari Antonio AlvesSobrinho. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente dasúmula do Projeto de Lei n° 052/2013,"Autoriza o Chefe do Poder ExecutivoMunicipal a abrir crédito especial esuplementar no Orçamento Geral do Municipiode Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e naLDO 2013 e dá outras providências", deiniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 2ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 052/2013 em 2ªdiscussão e votação, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leiturasomente da súmula do Projeto de Lei n° 053/2013, "Institui a Nota Fiscal Eletrônica deServiços", de iniciativa do Poder Executivo,o qual está entrando em 2ª discussão. O Sr.Presidente coloca o Projeto de Lei 053/2013em 2ª discussão. Fez uso da palavra overeador Sandro Moacir Braga. O Sr.Presidente coloca o projeto de lei 053/2013em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente dasúmula do Projeto de Lei n° 054/2013, "Altera

dispositivo da Lei Municipal n° 1.430/2011 edá outras providências", de iniciativa doPoder Executivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 054/2013 em 2ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente solicita a Secretaria que façaa leitura somente da súmula do Projeto de Lein° 058/2013, "Autoriza o Chefe do PoderExecutivo Municipal a abrir CréditoSuplementar no Orçamento Geral doMunicipio de Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e na LDO 2013 e da outrasprovidências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 058/2013 em 2ª discussão. Fizeramuso da palavra os vereadores Ari AntonioAlves Sobrinho; Claudio Amarante e JoseCarlos do Espírito Santo: "Fui favorável ontem,não teria como não ir favorável, não votar afavor da construção dessa creche na nossaquerida Vila Nova, porem, vou votar a favornovamente, evidentemente, fico preocupadocom alguns mínimos itens, alguns detalhes,sobre as pessoas que lá estão também,também fui lá, também falei com as pessoas,vão ser colocadas onde? Elas querem sairdo bairro Vila Nova? Estou percebendo queo vereador Sandro já tem a resposta aquipara a Camara. Será que elas querem? Elasvão ser conduzidas para lá, mas eu não queroir, mas é lá que tu vai ir, mas eu não quero, tuvai ficar aqui". O vereador Sandro MoacirBraga solicita um aparte. O Vereador JoséCarlos do Espírito Santo reassuma a palavra:"Obrigado vereador Sandro, eu fico feliz já queo senhor sabe, mas já que é publico não podeficar ai restrito, é publico, publico é o publicoque tem que ficar sabendo, mas se é derepente para não prejudicar futuramenteessas famílias até eu concordo". O vereadorAri Antonio Alves Sobrinho solicita um aparte.O Vereador José Carlos do Espírito Santoretoma a palavra: "só para concluir, eu estiveanalisando mais um fato nesse projeto, já quea área da Vila Nova não tem umadocumentação definitiva, lá antigamente,quem requereu aqui lá foram os Paranhos,antigamente, os Mendes compraram dosParanhos, mas tem um requerimento do Íncra,

tem que transformar aquilo lá para áreaurbana, senão não tem como sair escritura,escritura é uma coisa, registro é outra,escritura pode ter duzentas escrituras sobreo mesmo terreno, agora registro não, pararegistrar será que vai sair? Será que vai tercomo construir isso? Vai dar pararegulamentar esse terreno? Eu tenho essapreocupação sobre isso, mas já que estãofalando, estou acreditando, mais uma vez,que fique, tambem senhor presidente, queminha fala da segunda sessão extraordinária,do dia quinze, que fique colocada na íntegrana ata para que não saia no futurodestorcidas minhas idéias, minha conversa,eu voto favorável, mas que no futuro nãovenhamos a nos arrependermos e que estaspessoas que lá estão, essas três famílias,que primeiro sejam feitas as casas delas paradepois tirá-las do lugar, aqui é tua, aqui é tuae aqui é tua, perfeito? Voto a favor". O Sr.Presidente coloca o projeto de lei 058/2013em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente dasúmula do Projeto de Lei n° 061/2013, "Instituio Programa de Parcelamento Fiscal de 2013e dá outras providências", de iniciativa doPoder Executivo, o qual está entrando em 2ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projetode Lei 061/2013 em 2ª discussão e votação,sendo o mesmo aprovado por unanimidade.O Sr. Presidente informa que fica marcadapara amanhã, dia 16 de outubro de 2013, às11:00 horas, a 3ª Sessão Extraordináriareferente aos Projetos de Lei incluídos napauta da presente Sessão.ENCERRAMENTO: Não havendo mais nadaa tratar, o Sr. Presidente agradece a Deus, apresença de todos e dá por encerrada apresente Sessão.Matinhos, 15 de outubro de 2013.MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTEPresidenteGERSON DA SILVA JUNIORVice-PresidenteJAMERSON SANTANA GONÇALVES1º SecretárioBENEDITO DE JESUS THOMAZ DEOLIVEIRA 2º Secretário



Jornal de Matinhos Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 668 de 25  de outubro de 2013 23Atos do Poder LegislativoATA DA 37ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DACÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO SEU2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 11ªLEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DEOUTUBRO DE 2013.COMPOSIÇÃO: Presidente - MARCIO FABIANOMESQUITA DUARTE; Vice-Presidente -GERSON DA SILVA JUNIOR; 1º Secretário -JAMERSON SANTANA GONÇALVES; e demaisVereadores: ARI ANTONIO ALVES SOBRINHO;CLAUDIO AMARANTE; MARCOS ANTONIOPODBEVSEK e SANDRO MOACIR BRAGA.Início 11:00 horas. O Sr. Presidente abre aSessão: "Pelas atribuições que me sãoconferidas por Lei, declaro aberta a 37ª SessãoExtraordinária da Câmara Municipal deMatinhos, no seu 2º Período Legislativo da 11ªLegislatura, para a deliberação dos projetos deLei de n°s 043, 048 A 054, 058 E 061/2013 todosde iniciativa do Poder Executivo. O Sr. Presidentesolicita ao Vereador Gerson da Silva Junior quefaça a leitura de um salmo. O Sr. Presidenteagradece aos presentes.  Na ausência do 2°Secretário, o Sr. Presidente solicita ao VereadorClaudio Amarante que assuma a 2ª Secretariada presente Sessão. O Sr. Presidente colocaem discussão e votação a ata da 36ª SessãoExtraordinária realizada em 15 de outubro de2013, sendo a mesma aprovada porunanimidade. O Vereador Claudio Amarantesolicita que sejam justificadas as ausências dosvereadores Benedito de Jesus Thomaz deOliveira, José Carlos do Espírito Santo e DurvalFerreira Romualdo, os quais não puderam estarpresentes por motivos de força maior. Damesma forma, o Vereador Marcos AntonioPodbevsek solicita que seja justificada aausência do Vereador Edival Martins Junior, oqual não pode estar presente por motivos deforça maior. Sendo assim o Sr. Presidentecoloca em deliberação do plenário os pedidosdos Vereadores Claudio e Marcos, sendo osmesmos aprovados por unanimidade. A seguir,passam à ORDEM DO DIA: O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leitura somenteda súmula do Projeto de Lei n° 043/2013, "Alteradispositivos da Lei Municipal n° 1.173/2008 e dáoutras providências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 3ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto deLei 043/2013 em 3ª discussão e votação, tendocomo voto contrário apenas o do vereador AriAntonio Alves Sobrinho. O Sr. Presidente solicitaa Secretaria que faça a leitura somente da

súmula do Projeto de Lei n° 048/2013, "Altera erevoga dispositivos da Lei Municipal n° 1054/2006, que institui o programa de incentivo aoestágio remuneração o âmbito da AdministraçãoMunicipal, e dá outras providências", de iniciativado Poder Executivo, o qual está entrando em 3ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto deLei 048/2013 em 3ª discussão e votação, sendoo mesmo aprovado por unanimidade. O Sr.Presidente solicita a Secretaria que faça a leiturasomente da súmula do Projeto de Lei n° 049/2013, "Altera dispositivos das Leis Municipais n°1.420/2011 e 1.430/2011, e dá outrasprovidências", de iniciativa do Poder Executivo,o qual está entrando em 3ª discussão. O Sr.Presidente coloca o Projeto de Lei 049/2013 em3ª discussão e votação, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leitura somenteda súmula do Projeto de Lei n° 050/2013,"Autoriza o Chefe do Poder Executivo adisponibilizar um ônibus com acessibilidade àAssociação de Pais e Amigos de Excepcionaisde Matinhos - APAE, e dá outras providências",de iniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 3ª discussão.O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 050/2013 em 3ª discussãoe votação, sendo o mesmo aprovado porunanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente da súmulado Projeto de Lei n° 051/2013, "Dispoe sobre aatualização monetária do IPTU para o exercíciode 2014, altera dispositivos da Lei n° 1.266/2009,para dispor sobre o lançamento e cobrança doIPTU para o exercício de 2014, e dá outrasprovidências", de iniciativa do Poder Executivo,o qual está entrando em 3ª discussão. O Sr.Presidente coloca o Projeto de Lei 051/2013 em3ª discussão e votação, tendo como votocontrário apenas o do vereador Ari Antonio AlvesSobrinho. O Sr. Presidente solicita a Secretariaque faça a leitura somente da súmula do Projetode Lei n° 052/2013, "Autoriza o Chefe do PoderExecutivo Municipal a abrir crédito especial esuplementar no Orçamento Geral do Municipiode Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e naLDO 2013 e dá outras providências", de iniciativado Poder Executivo, o qual está entrando em 3ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto deLei 052/2013 em 3ª discussão e votação, sendoo mesmo aprovado por unanimidade. O Sr.Presidente solicita a Secretaria que faça a leiturasomente da súmula do Projeto de Lei n° 053/2013, "Institui a Nota Fiscal Eletrônica de

Serviços", de iniciativa do Poder Executivo, o qualestá entrando em 3ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 053/2013 em 3ªdiscussão e votação, sendo o mesmo aprovadopor unanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente da súmulado Projeto de Lei n° 054/2013, "Altera dispositivoda Lei Municipal n° 1.430/2011 e dá outrasprovidências", de iniciativa do Poder Executivo,o qual está entrando em 3ª discussão. O Sr.Presidente coloca o Projeto de Lei 054/2013 em3ª discussão e votação, sendo o mesmoaprovado por unanimidade. O Sr. Presidentesolicita a Secretaria que faça a leitura somenteda súmula do Projeto de Lei n° 058/2013,"Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipala abrir Crédito Suplementar no Orçamento Geraldo Municipio de Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e na LDO 2013 e da outras providências",de iniciativa do Poder Executivo, o qual estáentrando em 3ª discussão. O Sr. Presidentecoloca o Projeto de Lei 058/2013 em 3ªdiscussão e votação, sendo o mesmo aprovadopor unanimidade. O Sr. Presidente solicita aSecretaria que faça a leitura somente da súmulado Projeto de Lei n° 061/2013, "Institui oPrograma de Parcelamento Fiscal de 2013 e dáoutras providências", de iniciativa do PoderExecutivo, o qual está entrando em 3ªdiscussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto deLei 061/2013 em 3ª discussão e votação, sendoo mesmo aprovado por unanimidade.Terminadas as votações dos projetos em pauta,o Sr. Presidente suspende a Sessão por 15(quinze) minutos para confecção da presenteata. Reiniciando a sessão, o Sr. Presidentesolicita que seja feita a leitura da presente ata.O Sr. Presidente coloca a presente ata emdiscussão e votação, sendo a mesma aprovadapor unanimidade.ENCERRAMENTO: Nãohavendo mais nada a tratar, o Sr. Presidenteagradece a Deus, a presença de todos e dá porencerrada a presente Sessão.Matinhos, 16 de outubro de 2013.MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTEPresidenteGERSON DA SILVA JUNIORVice-PresidenteJAMERSON SANTANA GONÇALVES1º SecretárioCLAUDIO AMARANTE 2º Secretário



Jornal de MatinhosÓrgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do ParanáCriado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 668 de 25  de outubro de 201324 Atos do Poder LegislativoAUDIÊNCIA PÚBLICAA Câmara Municipal de Matinhos através da Comissão de Finanças eOrçamento, convida à toda população para participar da Sessão de"Audiência Pública" para apresentação e discussão do Plano Plurianual -PPA para os Exercícios de 2014 a 2017, que realizar-se-á no dia 28 deoutubro de 2013 às 09:00 horas, no Plenário da Câmara Municipal deMatinhos, cito à Rua Albano Muller, 47 - Centro - Matinhos - Pr.Matinhos, 21 de outubro de 2013.CLAUDIO AMARANTEVereador - Presidente da Comissão deFinanças e Orçamento


